INDICAÇÃO DE Nº             1502                        , DE 2.003.

INDICO, com fundamento no artigo 159 da XI Consolidação do Regimento da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine ao Exmº Secretário de Meio Ambiente, Senhor José Goldemberg, a adoção de todas as medidas que se fizerem necessárias junto à Direção da EEJI - Estação Ecológica Juréia Itatins para que seja imediata e urgentemente suspensa a formação do Conselho Consultivo da EEJI, já que se encontra o mesmo constituído em total desacordo com as exigências legais contidas no Decreto Federal nº 4.340, de 22 de agosto de 2.002, sobretudo, por não contar com a participação de todas as organizações não governamentais ambientais com trabalho na região, o que certamente resultará em danos irreparáveis para a preservação da Juréia.

J U S T I F I C A T I V A

A Reserva Estadual dos Itatins, instituída por Decreto Estadual 31.650, de abril de 1958 e, ocupando uma área de 12.058 hectares de terras declaradas devolutas na vertente atlântica da área montanhosa da Serra dos Itatins abarca, entre outras, a Estação Ecológica da Juréia Itatins que, estabelecida pelo Decreto Estadual nº 24.648, de 20 de janeiro de 1986, com uma área total de 82.000 hectares e, depois, ratificada por meio da Lei 5.649 editada no ano de 1987, tem por finalidade “... assegurar a integridade dos ecossistemas exigentes e de proteger sua flora e fauna, bem como sua utilização com objetivos educacionais e científicos” (art. 1º, do Dec. 24.648/86).
Localizada no sul do litoral Paulista, entre Peruíbe e Iguape, a Juréia é considerada um dos cinco últimos santuários ecológicos do mundo, ou seja, um dos cinco últimos lugares do planeta que não foram atingidos pela devastação. Assim, não foi por menos, que devido à sua importância, ao final de 2000, foi considerada “Sítio Patrimônio Mundial Natural” pela UNESCO.

Em face dessas principais razões. é que se faz de estrita relevância a formação de um Conselho Consultivo da EEJI em total consonância com os ditames legais atinentes à matéria, em especial àqueles contidos no Decreto Federal de nº 4.340/02, que regulamenta a Lei 9.985, de 18 de junho do ano 2000, a qual, entre outras providências, dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC.

Admitir, ao contrário, um Conselho Consultivo sem ao menos contar com a participação de todas as organizações não governamentais com trabalhos ambientalistas na região, além de constituí-lo como órgão irregular e ilegal, será certamente um dos fatores preponderantes para a ocorrência de danos irreversíveis para a preservação da Juréia, um dos últimos redutos intocáveis de Mata Atlântica e, por consegüinte, da própria Mata Atlântica nessa área.

Para tanto, há que restar presente a efetiva participação e conscientização ambiental da comunidade, em especial daquela que se encontra circunscrita à região da Juréia. Pois, somente dessa forma, poderá ser realmente assegurada a devida qualidade de vida, bem como mantidos os padrões ambientais adequados com estímulo ao crescimento da consciência ambiental com alicerce no exercício da cidadania e na reformulação de valores éticos, morais e sociais, a partir de uma perspectiva voltada para o desenvolvimento sustentável da região.

Isso, portanto, só poderá ser realmente atingido garantindo-se a presença e efetiva ação daqueles que atuam na região e à ela se dedicam com seus trabalhos, como é o caso evidente das organizações não governamentais com trabalhos ambientalistas na região como partes integrantes do Conselho Consultivo da EEJI.

Sala das Sessões, em                                         de 2.003.
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